
Advogado que peticionou em nome de cliente morta deve pagar multa

É obrigação do advogado informar sobre o falecimento de seu cliente, para que seja regularizada a
representação processual. Assim, a 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região manteve a
condenação de um advogado ao pagamento de multa por litigância de má-fé e devolução dos valores
recebidos indevidamente. Ele havia peticionado por mais de um ano em nome de uma cliente morta.

Reprodução

Reprodução

A mulher morreu em junho de 2020. Entre esta data e agosto de 2021, o advogado chegou a levantar
mais de R$ 800 mil no processo em que a representava, e ainda solicitou urgência na liberação dos
valores para sua conta pessoal, em nome de um suposto beneficiário da falecida.

Após a condenação em primeiro grau, o advogado e o beneficiário recorreram ao TRT-2. O colegiado
manteve a decisão, incluindo a determinação de expedição de ofícios à OAB, ao Ministério Público
Federal e ao próprio tribunal para adoção de eventuais medidas cabíveis.

A desembargadora-relatora Beatriz Helena Miguel Jiacomini observou que o próprio advogado
confessou não ter comunicado a morte da cliente. "A omissão do patrono da autora em informar nos
autos o falecimento desta indica a deslealdade processual em que incorreu o agravante", ressaltou.

A morte da autora e a ciência do advogado sobre o fato foram comprovados por um recibo de agosto de
2020, assinado pelo alegado beneficiário da falecida em favor do profissional.

Além disso, o advogado silenciou sobre a existência de uma ação de reconhecimento de união estável
entre a mulher e o suposto beneficiário. Assim, Jiacomini indicou que sequer foi comprovado que o
terceiro era, de fato, herdeiro da autora. Com informações da assessoria de imprensa do TRT-2.
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